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Em entrevista à Globo, na 
quinta passada, o presidente Lula 
disse que “o que faz a economia 
crescer é a microeconomia”. E 
continuou: “É fazer o dinheiro ro-
dar na mão do povo. Se o dinhei-
ro fi ca concentrado na mão de 
meia dúzia de pessoas, o Brasil 
vai continuar pobre”. A microe-
conomia do presidente é o que o 
economista britânico John May-
nard Keynes chamou de “princí-
pio da demanda efetiva”. Se há 
ociosidade generalizada no setor 
produtivo (máquinas paradas e 
trabalhadores desempregados), o 
gasto ou as transferências públi-
cas podem estimular a demanda 
e gerar crescimento econômico.

Nessas circunstâncias, a pa-

rábola que o presidente sempre 
nos conta ?joga dinheiro na mão 
do povo, o povo vai à venda e 
gasta, o dono da venda faz mais 
pedidos para a indústria, os esto-
ques da indústria caem e a indús-
tria contrata mais trabalhadores 
desempregados, que se ocupam 
das máquinas que estavam para-
das? funciona. O fi nal da história 
é o aumento da produção.

Nessa história, se o governo 
elevou o gasto imprimindo papel, 
não houve aumento da dívida pú-
blica onerosa. O crescimento veio 
do ar. Ou melhor, da ociosidade 
de máquinas e trabalhadores.

Tornou-se popular no Brasil, 
entre muitos economistas, uma 
leitura radical de Keynes. É a 

ideia de que o estado normal de 
funcionamento de uma econo-
mia de mercado é o de ociosida-
de perene. Se há essa ociosidade 
perene, a parábola do presidente 
sempre funciona: o gasto público 
sempre gera mais crescimento.

A obra magna de Keynes, a 
“Teoria Geral do Emprego, do Juro 
e da Moeda”, contém passagens 
que vão nessa direção. Por exem-
plo, na terceira parte do capítulo 
22: “O remédio correto para o ciclo 
econômico não reside em eliminar 
os períodos de expansão, mas sim 
em eliminar as recessões, manten-
do-nos, assim, permanentemente 
em um estado de quase boom eco-
nômico”. Ou seja, tudo indica que 
Lula é um economista keynesia-

no puro-sangue. Mas Keynes, au-
tor complexo, enxergava que ha-
via momentos em que a economia 
atingia a plena ocupação da capa-
cidade instalada.

Escrevendo sobre a Inglater-
ra para o Times londrino, em ja-
neiro de 1937, Keynes afi rmou: 
“Mas acredito que estamos nos 
aproximando ?ou já alcançamos? 
do ponto em que não há grande 
vantagem em aplicar um novo es-
tímulo geral na economia.

Enquanto os recursos exce-
dentes estavam amplamente dis-
tribuídos entre setores e locali-
dades, não importava muito em 
que ponto da estrutura econô-
mica o impulso de uma deman-
da crescente era aplicado. No en-
tanto, crescem as evidências de 
que a estrutura econômica é, in-
felizmente, rígida, e de que (por 
exemplo) a atividade de cons-
trução nas regiões próximas à 
capital é menos efi caz do que se 
poderia esperar para reduzir o 

desemprego nas áreas economi-
camente deprimidas”.

Keynes descreve uma situa-
ção em que deixa de haver ociosi-
dade generalizada na economia.

No mesmo Times em março 
de 1937, Keynes disse: “É quando 
a demanda crescente já não é ca-
paz de elevar signifi cativamente 
a produção e o emprego, esgotan-
do-se principalmente na elevação 
dos preços, que se pode propria-
mente falar em infl ação. Quando 
se atinge esse ponto, a nova de-
manda apenas compete com a 
demanda existente pelo uso de 
recursos que já estão sendo ple-
namente utilizados”.

A pressão infl acionária per-
manente, e os juros elevados, que 
seguem dos gastos do governo e 
da criação de novas demandas, 
indicam que a economia brasi-
leira se parece com a economia 
inglesa em 1937. Alguém preci-
sa ensinar esse outro Keynes 
para Lula.

A microeconomia de Lula
Presidente precisa saber que até Keynes via momentos 
de atividade à plena carga

 ⁄ VAREJO

Americanas conclui processo 
de recuperação judicial 

A recuperação judicial da 
Americanas S.A. foi encerrada 
ofi cialmente no Juízo da 4ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro, se-
gundo informou a assessoria da 
varejista. A conclusão ocorre após 
o cumprimento integral das metas 
do Plano de Recuperação Judicial, 
aprovado por 91% dos credores.

A recuperação judicial da 
Americanas S.A. foi encerrada 
ofi cialmente no Juízo da 4ª Vara 
Empresarial do Rio de Janeiro, se-
gundo informou a assessoria da 
varejista. A conclusão ocorre após 
o cumprimento integral das metas 
do Plano de Recuperação Judicial, 
aprovado por 91% dos credores. As 
ações das Lojas Americanas dispa-
raram ontem, após a Justiça do Rio 
de Janeiro encerrar a recuperação 
judicial da varejista, em decisão 
anunciada na noite de segunda-
-feira. As ações da varejista fecha-
ram em alta de 15,58%, cotadas a 
R$ 6,90.

No primeiro semestre de 2026, 
a companhia registrou avanço de 
9,3% nas vendas nas mesmas lo-
jas (Same Store Sales) e incremen-
to de R$ 500 milhões na efi ciência 
operacional. A decisão proferida 
pelo Juízo da 4ª Vara Empresarial 
da Comarca da Capital do Estado 
do Rio de Janeiro acatou o pedido 
de encerramento do processo, soli-
citado pela companhia em março 
deste ano. O despacho confi rma o 
cumprimento de todas as obriga-
ções e metas previstas no Plano, 
que contou com pareceres favo-
ráveis do Ministério Público e do 
Administrador Judicial. Segundo a 
companhia, a conclusão do proces-
so marca uma nova etapa na traje-
tória da Americanas S.A., caracte-
rizada pela disciplina fi nanceira, 
pelo fortalecimento da governança 
corporativa e pelo foco na efi ciên-
cia do varejo de proximidade. “O 
encerramento da RJ, chancela uma 
virada de página sem preceden-
tes”, disse Fernando Soares, CEO 
da Americanas S.A.

Cotribá aprova liquidação e mantém atividades 

A Cooperativa Agrícola 
Mista General Osório (Cotribá) 
aprovou por unanimidade, on-
tem, a dissolução voluntária e o 
início de um processo de liqui-
dação extrajudicial com conti-
nuidade das atividades. A deci-
são foi tomada em assembleia 
geral extraordinária realizada 
em Ibirubá, no Noroeste do Rio 
Grande do Sul, com a participa-
ção de 375 associados. O atual 
presidente, Sergio Strentzke, foi 
eleito liquidante e continuará 
à frente da instituição, que en-
frenta uma crise fi nanceira com 
dívidas de aproximadamente 
R$ 1,4 bilhão.

A aprovação abre cami-
nho para a suspensão, por um 
ano, das ações judiciais movi-
das contra a cooperativa, pra-
zo que poderá ser prorrogado 
por mais um ano. A proteção, 

prevista na legislação coopera-
tivista, depende da publicação 
da ata da assembleia no Diário 
Ofi cial e não abrange necessa-
riamente todas as modalidades 
de cobrança.

Em entrevista ao Jornal do 
Comércio, o coordenador de 
Marketing da Cotribá e respon-
sável provisório pela assessoria 
de imprensa, Leandro Schweig, 
informou que a cooperativa já 
trabalha na formalização da de-
cisão e prevê que a publicação 
ocorra nos próximos dois dias.

Além da liquidação e da 
escolha de Strentzke como li-
quidante, os associados apon-
taram a composição do Con-
selho Fiscal, formado por seis 
integrantes, entre titulares e su-
plentes. Schweig afi rmou que 
a principal expectativa da ad-
ministração é reduzir a pres-
são das cobranças bancárias, 
especialmente os bloqueios ju-
diciais de contas, que vinham 
difi cultando o funcionamento 
da cooperativa.

“A gente tem essa proteção, 

principalmente bancária, que 
era o que nos complicava todo 
dia”, declarou. A mudança de 
regime também deverá permi-
tir que a administração passe a 
concentrar esforços na elabora-
ção de um plano de reorganiza-
ção fi nanceira. 

Segundo Schweig, até ago-
ra a cooperativa vinha atuando 
principalmente para enfrentar 
problemas imediatos, sem con-
seguir estruturar uma estraté-
gia de longo prazo. “Porque a 
gente só trabalhou, até agora, 
apagando fogo”, afi rmou. Com 
a proteção esperada, acrescen-
tou, a intenção é começar a or-
ganizar um plano para enfren-
tar o endividamento.

O representante confi r-
mou que o passivo permane-
ce estimado em R$ 1,4 bilhão, 
valor próximo ao declarado 
pela Cotribá no pedido de re-
cuperação judicial apresenta-
do em abril. Na ocasião, a ins-
tituição informou dívidas de 
R$ 1,43 bilhão, distribuídas en-
tre 20.614 credores.
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